
De acordo com o pensamento 
do ministro, "a comunidade es-
pera e considera inevitável" 
uma nova contenção de preços. 

O ministro do Planejamento 
deixa a entender que as negati-
vas de novos congelamentos ( ou 
congelamento seguido de libe- .. 
ração e novo congelamento) de -' 
preços não convence ao consu-
midor, à comunidade. E além 
disso, está disseminada entre os 
assalariados o sentimento de 
que só o congelamento põe um 
freio à escalada de preços. Sa-
yad revela, ainda, que os econo-
mistas também acreditam no 
congelamento, discordando, 
apenas, sobre o modo de admi-
nistrar esta medida.  i. 

A esperança do ministro é de 
que, com a adoção do Plano. o , 
País passe a ter estabilidade na  
administração  dê  preços,  salá- 
rios 	

'. 
 e aluguéis, fatores conside-

rados por Sayad como "cru- / 
ciais" para a vida econômica. 
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Salários e aluguéis 
mês 

LEONEL ROCHA 
Da Editoria de Economia 

O "Programa de Estabiliza-
ção" econômica, elaborado pelo 
ministro do Planejamento João 
Sayad, prevê reajustes mensais 
de preços, aluguel e salários a 
partir do dia primeiro de setem-
bro. O programa seria adotado 
depois de uma fase de três me-
ses (junho, julho e agosto) de 
rígido controle de preços "ad-
ministrados". Durante os me-
ses de março, abril e maio ha-
veria o realinhamento geral da 
economia. O programa está 
sendo estudado pelo presidente 
Sarney. 

A partir de setembro serão 
autorizados aumentos mensais 
de preços com base na inflação 
média do trimestre anterior. No 
caso de setembro, por exemplo, 
no final do mês os reajustes au-
torizados seriam baseados na 
média da inflação de junho, ju-
lho e agosto. Desta forma, se a 
inflação média dos três primei-
ros meses da aplicação do pro-
grama for de 5 por cento, os pre-
ços "administrados" ( controla-
dos pelo Conselho Interministe-
rial de Preços ( CIP ) ) e Sunab 
seriam reajustados em 5 por 
cento a cada mês até dezembro. 

Uma vez por ano cada setor 
empresarial irá ao Conselho In-
terministerial de Preços e à Su-
nab para discutir as correções 
anuais. O ministro do Planeja-
mento considera esta regra 
muito mais fácil de que a atual. 
Os órgãos de;controle fixariam 
tetos máximos mensais de cor-
reção para cada setor, 

Para a viabilidade do progra-
ma. as tarifas públicas terão 
que ser "corretamente alinha-
das" durante a chamada fase 
de transição, os meses de mar-
ço, abril ~aio. Em junho, ju-
lho e agosto haverá congela-
mento. Os únicos preços não 
congelados serão os de setores 
considerados não essenciais e 
fora da Resolução no 166 do 
Conselho Interministerial de 
Preços. 

"correto alinhamento" das 
tarifas públicas, de acordo com 

plano, evitaria a descapitali-
zação e perda de capacidade de 
investimentos das empresas 
oficiais, e a 
conseqüente 
pressão sobre 

déficit públi-
co.' Alinhadas, 
as tarifas fica-
riam com pre-
ços congelados 
em junho, ju-
lho e agosto. 
Voltariam a 
ser reajusta-
das mês a mês 
a partir de se-
tembro. 

SALÁRIOS 

plano de 
João Sayád 
mantém o "ga-
tilho" salarial 
da forma como 
está funcionan-
do ( disparando 
assim que a in-
flação atinja 20 por cento ) so-
mente na chamada fase de tran-
sição (junho, julho e agosto ). A 
partir de setembro entrariam 
em vigor novos salários, atuali-
zados, para todos os trabalha-
dores. Esta atualização seria 
feita com base no salário vigen-
te em março de 1986 — após a 
conversão em cruzados — e 
aplicando-se o Indica de Preços 
ao Consumidor ( IPC) de março 
de 86 a maio de 87. 

A intenção do plano é repor o 
valor real de todos os salários. 
Nos meses de junho, julho e 
agosto não haveria correção de 
salários, nem mesmo se a infla-
ção atingisse a 20 por cento. Se-
ria o fim parcial de qualquer 
sistema de escala móvel de sa-
lários. Depois destes três me-
ses, entraria em vigor um novo 
regime de correção automáti-
ca, mensal, de salários. 

sistema de reajustes sala-
riais será idêntico ao de alu-
guéis. Seria medida a média da 
inflação do trimestre anterior e 
aplicada sobre os salários. No 
caso de setembro, por exemplo, 
a inflação — medida pelo IPC —
média dos meses de junho, ju-
lho e agosto seria aplicada nos 
salários de setembro. 

A partir de janeiro do próxi-
mo ano este sistema se repeti-
rá, só que a inflação a ser apli-
çada sobre os salários seria a 
medida no quadrimestre ante-
rior. Em janeiro, por exemplo, 
o reajuste de salários seria ba-
seado na inflação média dos 
meses de setembro, outubro, 
novembro e dezembro. Os salá-
rios de fevereiro, março e abril 
também seriam reajustados 
com base na inflação média do 
último quadrimestre deste ano. 

No caso de inflação média in-
ferior a 1.5 por cento, os salá-
rios não serão reajustados. Com  
esta fórmula encontrada pelo 
ministro Sayad não há indexa-
ção global dos salários à infla-
ção. O plano do ministro do Pla-
nejamento considera as corre-
ções mensais como antecipa-
ções salariais. 

Ainda no caso dos salários, 
serão mantidas as atuais datas-
base de todas as categorias pro-
fissionais e uma vez por ano 
empresa e trabalhadores farão 
reavaliação geral do contrato 
coletivo de trabalho, como ocor-
re hoje com as campanhas sala-
riais. O plano prevê, ainda, o 
reajuste automático anual de 60 
por cento da inflação passada, 
desde a última data base, 
compensando-se as antecipa-
ções mensais. 

O plano, chamado oficialmen-
te pelo próprio ministro de "A 
Nova Economia — Uma Pro-
posta de Saída da Crise Econõ- 

mica", prevê a livre negociação 
salarial a partir dos 60 por cento 
da inflação entre uma data-
base e outra. 

O ministro argamenta que do 
Ponto de vista da economia co-
mo um todo, "o novo sistema 
defende o poder de compra mês 
a mês, eliminando as bruscas 
oscilações, conferindo previsi-
bilidade para o planejamento 
dos orçamentos domésticos e 
das empresas". Sayad espera 
que cada empresa ou assalaria-
do defina, claramente, o seu 
"horizonte econômico". 

A alternativa encontrada por 
Sayad para "amortecer a infla-
ção passada" é o repasse gra-
dual da taxa inflacionária de-
pois de cada trimestre ( no caso 
deste ano) e a cada quadrimes-
tre, a partir de janeiro. Todo es-
te sistema se repete para pre-
ços e aluguéis. 

O ministro admite que "trata-
se de um tipo de indexação que 
Permite escapar dela, em dire-
ção à inflação muito baixa, na 
medida em que não se repassa 
nada quando a inflação media 
( no trimestre ou quadrimestre ) 
for inferior ou igual a 1,5 por 
cento. 

SALARIO MINIMO 
A promessa do plano é "trata-

mento especial" para o salário 
mínimo. No dia 31 de maio ele 
será "atualizado" como todos 
os demais. A partir de junho 
deste ano — caso o plano seja 
mesmo adotado — cada vez que 
a inflação atingir a 3 por cento, 
o salário mínimo é reajustado 
no mesmo patamar. 

Com o Plano o Governo esta-
ria disposto a rever o mínimo 
todo mês de maio, e não somen-
te reajustá-lo de acordo com a 
inflação ou com o "gatilho es-
pecífico" criado especificamen-
te para isto. Haveria um cresci-
mento do poder de compra pro-
porcional ao aumento da renda 
per capita nacional. 
ALUGUEIS RESIDENCIAIS 
O sistema de reajuste obede-

cerá exatamente ao adotado pa-
ra os salários. Caso o plano seja 
adotado mesmo em primeiro de 
junho, os reajustes deste ano 
para os aluguéis serão baseados 
na inflação medida pelo IPC de 
cada trimestre anterior. A par-
tir de janeiro do próximo ano, a  

da República a substituição do 
presidente do Banco Central. 
Não seria uma determinação 
para a mudança, mas poderia 
ser decisivo para a previdência 
do Banco. 

DEFICIT 
Uma das principais preocu-

pações do ministro João Sayad 
ao elaborar o Programa de Es-
tabilização foi com o déficit pú-
blico. A expectativa do ministro 
é de que ele não deve superar o 
limite de 1,5 por cento do Produ-
to Interno Bruto a partir de pri-
meiro de junho, quando começa 
a vigorar o programa. 

Para atingir objetivo. Sayad 
vê como necessárias quatro fa-
ses de transição: realinhamento 
correto das tarifas e preços das 
empresas estatais, eliminação 
significativa do subsídio ao tri 
manter normas de austeridade 
relativas a contratações, cus-
teio e novos projetos do setor 
público e reordenamento das fi-
nanças estaduais. 

Outro ponto preocupante para 
o ministro Sayad. Ele pretende 
que o Banco Central direcione 
sua política de mercado aberto 
visando uma taxa de juros 
"compatível" com a sustenta-
ção do crescimento econômico. 
A política de juros adotada pelo 
BC terá acompanhamento mais 
perto por parte dos deputados e 
senadores, já que o banco vai 
adotar — caso o plano seja ado-
tado — sistema de relatórios 
quadrimestrais para o Congres-
so Nacional. 

O ministro determina, ainda, 
que para medir o índice de pre- 
ços, seja adotado o IPC medido 
pela Fundação Instituto Brasi- 
leiro de Geografia e Estatística 
(FIBGE). Na chamada fase de 
transição, a FIBGE deverá fa- 
zer com que todas as variações 
de preços ocorridas em maio de 
87 sejam computadas no indica 
desse mês. Isto — segundo o 
Plano Sayad -- evitaria a conta- 
minação do índice de junho pela 

inflação do mês anterior. 
URGENCIA 

O ministro do Planejamento 
considera urgente o anúncio 
deste novo programa econômi-
co para recuperar o Plano Cru-
zado e restabelecer o regime de 
estabilidade. Ao mesmo tempo 
— segundo Sayad — o Governo 
não pode correr o risco de uma 
tentativa prematura de reedi-
ção do choque heterodoxo, "sob 
pena de consumir o "capital" 
de credibilidade que lhe resta." 

João Sayad japonta alguns re-
quisitos para a aplicação do no-
vo plano: equilíbrio econômico, 
anúncio imediato, três meses de 
preparação e ser apresentado 
em' forma de projeto de lei ao 
Congresso Nacional. As justifi-
cativas do ministro são de que 
existe desequilíbrio e instabili-
dade econômica da da econo-
mia, não existindo ponto de re-
ferência para o realinhamento 
imediato de preços e salários. 

A outra preocupação, o anún-
cio do Plano, pretende evitar a 
expectativa que provocaria de-
sestabilização como conseqüên-
cia de especulações com pre-
ços, principalmente. Por isto, 
deve haver divulgação das "re-
gras do jogo": Os três meses de 
preparação seriam para o reali-
nhamento geral de preços, con-
trole do déficit público e da pre-
paração administrativa do sis-
tema de controle e gerência do 
programa. 

Uma das principais preocu-
pações do ministro Sayad é com 
o debate que deve se travar no 
Congresso Nacional sobre o pro-
jeto de lei a ser enviado pelo 
presidente da República. O 
período que o projeto passará 
no congresso, coincidirá com a 
fase de preparação. Quando os 
deputados e senadores aprova-
ram o programa, o Governo vai 
estar estruturalmente prepara-
do para adotá-lo. 

Quanto aos preços liberados, 
o ministro do Planejamento não 
tem receio de que sejam exage-
radamente remarcados pelos 
comerciantes antes da adoção 
do programa. Isto porque, se-
gundo sayad, estes preços conti-
nuarão durante todo o tempo li-
vres, regidos somente pela livre 
concorrência, não havendo mo-
tivos para corridas as remarca-
ções em supermercados ou lo-
jas. 

Compromisso do Governo 
com os empresários que o regi-
me de estrita estabilidade seria 
de três meses. Esta é outra 
preocupação do ministro. Ele 
considera este compromisso co-
mo salvaguarda suficiente para 
impedir a explosão de preços 
antes dos três meses de conge-
lamento ( junho, julho e agosto).. 
Isto impediria, ainda, o desa-
bastecimento, como aconteceu 
depois de alguns meses de con-
gelamento de preços durante o 
Plano Cruzado. 

João Sayad: um plano sob exame 
variação teria como base a in-
flação do quadrimestre ante-
rior, 

A novidade no sistema de alu-
guéis seria a revisão anual dos 
valores, e não simplesmente a 
adoção dos índices baseados na 
inflação. Haveria, obrigatoria-
mente, a revisão. Esta correção 
anual seria parecida com os sa-
lários, com base na inflação dos 
últimos 12 meses do contrato, 
descontando-se os reajustes 
mensais anteriores. 

De acordo com o projeto de 
João Sayad, o projeto de lei —
que seria enviado pelo presiden-
te José Sarney ao Congresso 
Nacional — definirá, ainda, as 
regras estritas de controle mo-
netário, "com o objetivo de ga-
rantir estabilidade econômica. 
Este controle, ressalta o docu-
mento do ministro, seria atra-
vés da demanda. 

A previsão é de que seja ga-
rantida a independência do 
Banco Central e reforço ao po-
der de controle do Congresso 
Nacional sobre a política econõ-
mica brasileira. 

A esperança de João Sayad é 
de que durante os primeiros 
três meses de aplicação do pro-, 
grama o saldo da base monetá-' 
ria, como preços e salários, per-
maneça constante. A variação 
mensal aconteceria a partir de 
primeiro de setembro deste 
ano, conforme o Indica de Pre-
ços ao Consumidor, como ocor-
reria com os reajustes de pre-
ços, com um detalhe: seria 
acrescido de um fator propor-
cional ao crescimento estimado 
do Produto Interno Bruto 
(PIB). 

A intenção de Sayad é manter 
constante a oferta de moeda, 
reajustada por fatores que o mi-
nistro chama de sazonais. Ele 
estaria disposto a considerar 
nestes "fatores sazonais" a 
maior demanda no final de cada 
ano, em comparação com os 
meses de janeiro. favereiro e 
março, por exemplo. 

BANCO CENTRAL 
Está prevista a elaboração de 

um relatório do Banco Central a 
cada quadrimestre, sobre o 
comportamento da base mone-
tária no quadrimestre anterior, 
além de uma indicação sobre as 
ações previstas para o período 
seguinte. Este relatório seria 
entregue ao Congresso Nacio-
nal, já a partir de primeiro de 
setembro. 

A direção do Banco Central 
estaria vulnerável, neste caso, 
não só às críticas dos deputados 
e senadores, mas poderiam so-
frer "moções de censura". Es-
tas moções teriam força bas-
tante para que os parlamenta-
res sugeríssem ao Presidente 
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